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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : SILDEMBERG CURINGA DA SILVA
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. REGIME INICIAL FECHADO. EXISTÊNCIA DE 

CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Embora o réu haja sido definitivamente condenado a reprimenda 

superior a 4 e inferior a 8 anos de reclusão, deve ser mantida inalterada a 

fixação do regime inicial fechado, haja vista a presença de 

circunstâncias judiciais desfavoráveis (tanto que a pena-base foi 

estabelecida acima do mínimo legal), bem como a expressiva quantidade 

de drogas apreendidas. Inteligência do art. 33, § 3º, do CP.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília (DF), 01 de julho de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. REGIME INICIAL FECHADO. EXISTÊNCIA DE 

CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Embora o réu haja sido definitivamente condenado a reprimenda 

superior a 4 e inferior a 8 anos de reclusão, deve ser mantida inalterada a 

fixação do regime inicial fechado, haja vista a presença de 

circunstâncias judiciais desfavoráveis (tanto que a pena-base foi 

estabelecida acima do mínimo legal), bem como a expressiva quantidade 

de drogas apreendidas. Inteligência do art. 33, § 3º, do CP.

2. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

SILDEMBERG CURINGA DA SILVA interpõe agravo regimental 

contra decisão de minha relatoria, em que concedi a ordem de habeas 

corpus, somente para reconhecer a incidência da minorante prevista no § 4º do art. 

33 da Lei n. 11.343/2006 em seu favor, aplicá-la no patamar de 1/6 e, por 

conseguinte, reduzir a sua reprimenda para 4 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão 
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e pagamento de 486 dias-multa; no entanto, mantive a imposição do regime inicial 

fechado.

A defesa alega, em síntese, que não há justificativa concreta e idônea 

para manter o regime inicial fechado. Argumenta que, "uma vez aplicada a pena 

mínima, de rigor a fixação do regime semiaberto para o início do cumprimento da 

pena, nos termos do artigo 33, § 2º, 'b', do Código Penal" (fl. 71).

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a 

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja fixado o 

regime inicial semiaberto.

 

VOTO

Em que pesem os argumentos despendidos pela defesa, entendo que não 

lhe assiste razão.

Tal como decidido nos autos do HC n. 889.929 - o qual fora impetrado 

em favor do corréu Robsney Ferreira Lopes, que se encontra em situação fático-

processual idêntica à do ora agravante -, deve ser mantida a imposição do regime 

inicial fechado, tendo em vista a presença de circunstâncias judiciais 

desfavoráveis (tanto que a pena-base foi estabelecida acima do mínimo legal, 

em 5 anos e 10 meses de reclusão - fl. 39), bem como a expressiva quantidade 

de drogas apreendidas (30 kg de cocaína, acondicionados em 29 volumes 

empacotados em formato de tijolo).

Tais circunstâncias autorizam, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 

fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da reprimenda 

imposta.

Nesse sentido, menciono:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DE PENA 

Documento eletrônico VDA42101016 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 21/06/2024 17:32:42
Código de Controle do Documento: ffd399dc-8939-4c49-a092-0336c3448cc4



PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO. REINCIDÊNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIA NÃO VALORADA. PACIENTE OSTENTA 
MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. De início, registra-se a falta de interesse da defesa, ao alegar 
que a reincidência foi reconhecida indevidamente, pois, como 
visto, a pena foi majorada em virtude dos maus antecedentes do 
réu e não pela mencionada circunstância agravante. 
2. De outra parte, anota-se que "sendo a paciente portadora de 
maus antecedentes, é incabível a aplicação do redutor por ausência 
de preenchimento dos requisitos legais, sendo certo que a 
utilização de tal vetor concomitantemente na primeira e terceira 
fase da dosimetria não enseja bis in idem. Precedentes" (AgRg no 
HC n. 835.740/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023). 
3. Constata-se que "fixada a reprimenda em 5 (cinco) anos e 10 
(dez) meses de reclusão, inexiste ilegalidade na fixação 
do regime inicial fechado, uma vez que a pena-base foi 
fixada acima do mínimo legal, em razão da presença de 
circunstância judicial desfavorável" (AgRg no HC n. 853.627/SP, 
de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 
18/12/2023). 
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 891.596/SP, Rel. Ministro Joel Ilan 
Paciornik, 5ª T, DJe 24/5/2024).

 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 911.499 / SP
Número Registro: 2024/0161965-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00244891520108260564 244891520108260564

Sessão Virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DARLAN DE OLIVEIRA BERNARDINO
ADVOGADO : DARLAN DE OLIVEIRA BERNARDINO - MT027995O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : SILDEMBERG CURINGA DA SILVA
CORRÉU : ROBSNEY FERREIRA LOPES
CORRÉU : LINDALVO MOTTA RAMOS
CORRÉU : JOSE GIVANILDO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SILDEMBERG CURINGA DA SILVA
ADVOGADO : DARLAN DE OLIVEIRA BERNARDINO - MT027995O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 25/06/2024 
a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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